
 

 

PROJETO DE LEI 037/2016 
 
Dispõe sobre critérios para 
hierarquização e seleção dos 
beneficiários de terrenos populares 
no Loteamento Carazal e dá outras 
providências. 

 
 
 
 
 
 

CAPÍTULO I  
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES  

 
Art. 1 o Fica o Município de Gramado autorizado a transferir os 153 (cento e 

cinquenta e três) terrenos populares localizados no Loteamento Carazal, na localidade do 
Carazal, neste município, distribuídos nas Quadras “A”, “B”, “C”, “D”, “E”, “F”, “G” e “H”, a 
quem for selecionado nos termos desta Lei, observados os requisitos exigidos pelo 
Programa Habitacional Federal “Minha Casa, Minha Vida – Faixa II” e pela Caixa Econômica 
Federal para fins de financiamento da construção das unidades habitacionais. 

 
§1o A Infraestrutura desse Loteamento será realizada pelo Município. 
§2o Os terrenos populares deste Loteamento destinam-se exclusivamente à 

construção de unidades habitacionais. 
§3o Iniciado o preparo da área, fica o Município de Gramado autorizado a 

realocar, dentro do mapa do Loteamento Carazal, os lotes que se mostrem inviáveis à 
construção de unidades habitacionais, com a devida retificação no Registro de Imóveis. 

§4o Todos os atos relacionados com esta Lei serão publicados por edital 
disponibilizado na imprensa local, no mural de publicações oficiais e no sítio eletrônico da 
Prefeitura Municipal de Gramado. 

§5o Até a entrega dos terrenos populares de que trata esta Lei, a cada 
beneficiário, não incidirá qualquer tributo municipal sobre os mesmos. 

§6o Fica vedada a venda, transferência ou locação dos terrenos populares, pelo 
beneficiário, pelo período de 10 (dez) anos a partir da assinatura da escritura pública de 
compra e venda firmada pelo Município e o beneficiário. 

 
Art. 2 o O Município, considerando que o Loteamento Carazal encontra-se 

localizado em Zona Especial de Interesse Social, fica autorizado a vender o metro quadrado 



 

 

(m²) de cada terreno popular pelo valor de R$ 58,52 (cinquenta e oito reais, cinquenta e dois 
centavos). 

 
§1o O valor da venda de cada terreno popular será repassado pela Caixa 

Econômica Federal ao Município, no prazo de 90 (noventa) dias a contar da assinatura de 
cada financiamento, mediante depósito na conta bancária do Fundo Municipal de Habitação. 

§2o Em caso de atraso no repasse, incidirão juros de 1% (um por cento) ao mês 
e correção monetária pelo IGP-M ou índice que venha a substituí-lo, ambos a partir do 91º 
(nonagésimo primeiro) dia, sobre o valor devido. 

 
Art. 3 o O Município de Gramado procederá todos os atos necessários para 

transferência dos terrenos populares junto ao Tabelionato e ao Registro de Imóveis da 
Comarca de Gramado. 

 
Art. 4 o Fica autorizado o Município de Gramado a efetuar o pagamento de 

qualquer custo incidente à transmissão dos imóveis. 
 
§1o As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de 

dotações orçamentárias próprias a serem identificadas em lei específica.  
§2o Lotes transferidos pelo Município ficam isentos de imposto sobre 

transmissão de bens inter vivos - ITBI, nos termos do artigo 9º, inciso XII, da Lei Municipal nº 
3.458/15. 

 
Art. 5 o Para os efeitos desta Lei, consideram-se: 
I – núcleo familiar: unidade nuclear composta por um ou mais indivíduos que 

contribuem para o seu rendimento ou têm suas despesas por ela atendidas e abrange todas 
as espécies reconhecidas pelo ordenamento jurídico brasileiro, incluindo-se nestas a família 
unipessoal; 

II – terreno popular: unidade autônoma destinada à edificação das moradias de 
que trata esta Lei; 

III – população beneficiária: famílias com renda bruta familiar mensal limitada a 
R$ 3.600,00 (três mil e seiscentos reais); 

IV – documento de identificação: Cédula de Identidade ou Carteira expedida 
pelos Comandos Militares ou pelas Secretarias de Segurança Pública; pelos Institutos de 
Identificação e pelos Corpos de Bombeiros Militares; Órgãos fiscalizadores de exercício 
profissional ou Conselho de Classe; Carteira de Trabalho e Previdência Social ou Carteira 
Nacional de Habilitação - modelo novo; Passaporte (no prazo de validade); 

V – comprovante de residência no nome do titular do cadastro: faturas de água, 
energia elétrica, telefone residencial ou condomínio; recibo de aluguel, emitido por 
imobiliária; contrato de locação firmado há no mínimo 3 (três) meses antes da data do 
recadastramento ou da inscrição, com firma reconhecida àquele tempo; 



 

 

 
 
 
 
VI – comprovante de tempo de moradia no nome do titular do cadastro: faturas 

de água, energia elétrica, telefone residencial ou condomínio; recibo de aluguel, emitido por 
imobiliária; contratos de locação firmados há no mínimo 3 (três) meses antes da data do 
recadastramento ou da inscrição, com firma reconhecida àquele tempo, documentos estes 
que somem, no mínimo, 5 (cinco) anos de moradia no município de Gramado. 

 
 

CAPÍTULO II  
DAS CONDIÇÕES DE ACESSO À SELEÇÃO DE BENEFICIÁRIOS  

 
Art. 6 o A totalidade dos terrenos populares deste Loteamento é reservada às 

pessoas que foram recadastradas pela Secretaria Municipal da Cidadania e Assistência 
Social por meio dos Editais nº 001/2016 e 002/2016. 

 
§1o A transferência dos terrenos populares observará os seguintes aspectos:  
I - será permitida a construção de apenas uma edificação por lote, unifamiliar, de 

até 60,00m²; 
II - será permitida somente a aquisição de um lote por unidade familiar, 

obedecida ordem de sorteio; 
III - para adquirir um lote, a unidade familiar deverá apresentar os documentos 

exigidos no artigo 11 da presente Lei e comprovar que atende às condições estabelecidas 
no artigo 7o desta Lei; 

IV - a escritura pública será lavrada mediante a comprovação da quitação do lote 
e realizada a incorporação imobiliária do Loteamento. 

§2o Aquele que se desfizer do terreno adquirido por meio desta Lei, na condição 
de adquirente ou sucessor deste, fica impedido de ser novamente beneficiado com as 
políticas instituídas pela legislação municipal. 

§3o A destinação dos terrenos populares será realizada de acordo com os 
seguintes percentuais, tendo em vista as condições do relevo geográfico deste Loteamento:  

I – 3% (três por cento) dos terrenos populares do Loteamento, preferencialmente 
localizados nas Quadras “C”, “D” e “E”, é reservado às pessoas com deficiência, nos termos 
do item 5.3 da Portaria nº 595/2013, do Ministério das Cidades; 

II – 3% (três por cento) dos terrenos populares é reservado aos idosos, nos 
termos do artigo 38, inciso II, da Lei Federal 10.741, de 1º de outubro de 2003; 

III – 94% (noventa e quatro por cento) dos terrenos populares restantes são 
reservados às demais pessoas recadastradas e habilitadas. 



 

 

§4o Caso as aplicações dos percentuais estabelecidos nos incisos I e II do 
parágrafo 3o deste artigo resultem em número fracionado, este deverá ser elevado até o 
primeiro número inteiro subsequente. 

§5o Os candidatos que não forem selecionados dentro dos percentuais previstos 
nos incisos I e II do parágrafo 3o deste artigo participarão do processo de seleção dos 
candidatos de que trata o inciso III do mesmo parágrafo. 

 
 

CAPÍTULO III  
DOS PROCESSOS DE HABILITAÇÃO E CLASSIFICAÇÃO  

 
Art. 7 o Poderão habilitar-se para compra de terrenos populares neste 

Loteamento, os candidatos que preencham as seguintes condições: 
I – estiverem recadastrados na Secretaria Municipal da Cidadania e Assistência 

Social até a data da publicação desta Lei; 
II – renda bruta familiar mensal limitada a R$ 3.600,00 (três mil e seiscentos 

reais); 
III - não possuir imóvel em nome de qualquer ente da unidade familiar, devendo 

apresentar certidão negativa do Registro de Imóveis e declaração, com firma reconhecida, 
sob as penas da lei, atestando que o imóvel em questão será o primeiro imóvel residencial 
por ele adquirido; 

IV - não ter sido beneficiário em programas habitacionais no âmbito municipal, 
estadual ou federal; 

V – comprovar moradia no município de Gramado há, no mínimo, 5 (cinco) anos. 
 
Art. 8 o Quando ficar constatado que a pessoa que se encontrava recadastrada 

perante a Secretaria Municipal da Cidadania e Assistência Social até a data de entrada em 
vigor desta Lei é falecida, o direito ao recadastramento passará ao(à) viúvo(a), se houver.  

 
Art. 9 o Caso o número de recadastrados não atinja o número de lotes do 

Loteamento, a Secretaria da Cidadania e Assistência Social abrirá prazo para o recebimento 
de novas inscrições e seleção por meio de edital a ser publicado na imprensa local, no mural 
de publicações oficiais e no sítio eletrônico da Prefeitura Municipal de Gramado, obedecidos 
os critérios estabelecidos nesta Lei. 

 
Art. 10. Nos atos de recebimento de novas inscrições, os candidatos deverão, 

obrigatoriamente: 
I – fazer cadastro na Secretaria Municipal da Cidadania e Assistência Social, 

apresentando a documentação prevista nos incisos II a V do artigo 7o desta Lei; 
II – apresentar documento de identificação. 
 



 

 

Art. 11. Dentre os candidatos recadastrados e os inscritos, que preencherem os 
requisitos do artigo 7o da presente Lei, será realizado sorteio. 

 
§1o O Município providenciará a realização de sorteio, com data, horário e local 

divulgados por edital publicado na imprensa local, no mural de publicações oficiais e no sítio 
eletrônico da Prefeitura, para a contemplação dos lotes aos classificados, com os 
respectivos suplentes. 

§2o O processo de habilitação, classificação e sorteio dos candidatos será 
acompanhado pelo Conselho Municipal de Habitação. 

 
Art. 12. Após o sorteio, os candidatos selecionados deverão, obrigatoriamente, 

comparecer à Caixa Econômica Federal, no prazo de 10 (dez) dias úteis após a divulgação 
da lista dos beneficiários, para confirmarem o interesse no financiamento das unidades 
habitacionais.  

 
Art. 13.  Encerrado o sorteio, divulgar-se-á por edital publicado na imprensa local 

e afixado no mural de publicações oficiais da Prefeitura, a relação dos classificados até o 
número correspondente de terrenos populares, figurando os demais como suplentes, em 
ordem de sorteio. 

 
Art. 14. Os sorteados que não comparecerem à Caixa Econômica Federal no 

prazo que venha a ser estabelecido por edital publicado pela Secretaria da Cidadania e 
Assistência Social na imprensa local, no mural de publicações oficiais e no sítio eletrônico 
da Prefeitura, para assinatura do contrato, serão excluídos, convocando-se os suplentes na 
ordem de classificação. 

 
 

CAPÍTULO IV  
DA LICITAÇÃO PARA CONSTRUÇÃO DAS UNIDADES HABITACIO NAIS 

 
Art. 15. O Município licitará a construção de unidades habitacionais a serem 

construída neste Loteamento, sendo que o custo de cada unidade habitacional será apurado 
pelo Programa Habitacional Federal “Minha Casa, Minha Vida – Faixa II”, gerenciado pela 
Caixa Econômica Federal, a qual firmará contrato com a construtura vencedora do certame 
municipal, obedecendo as normas e os critérios estabelecidos nesta Lei e pela Caixa 
Econômica Federal.  
 
 

CAPÍTULO V  
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  

 



 

 

Art. 16. O recadastramento existente até a data de publicação desta Lei será 
descartado após a conclusão da seleção dos beneficiários, ficando mantidas as novas 
inscrições que porventura ultrapassem o número de lotes deste Loteamento, para uso em 
futuros programas municipais de habitação. 

 
 
Art. 17. Havendo suspeita de que declarações ou documentos foram falsificados 

visando obter algum benefício estabelecido por esta Lei, o Município apurará 
administrativamente o fato, sem prejuízo do encaminhamento cível e criminal devido, 
podendo, após concluído o processo administrativo pertinente, revogar o benefício, 
condenando o beneficiário a devolver o terreno popular no mesmo estado em que o 
recebeu. 

 
Art. 18. Esta Lei poderá ser regulamentada por decreto, no que couber. 
 
Art. 19. Revoga-se a Lei Municipal nº 1.742, de 31 de maio de 2000. 
 
Art. 20. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
 

Gramado, 12 de dezembro de 2016. 
 
 

NESTOR TISSOT 
Prefeito Municipal de Gramado  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

 
 
 
 
 
Senhor Presidente:  
Senhores Vereadores:  

NESTOR TISSOT, Prefeito Municipal de Gramado, no uso de suas atribuições 
legais, vem respeitosamente à presença dos Nobres Edis, apresentar o seguinte projeto de 
lei: 

Dispõe sobre critérios para 
hierarquização e seleção dos 
beneficiários de terrenos populares 
no Loteamento Carazal e dá outras 
providências. 
 

Através do presente projeto de lei, o Executivo Municipal vem solicitar a essa 
Egrégia Casa Legislativa a aprovação da criação de critérios para hierarquização e seleção 
dos beneficiários de terrenos populares no Loteamento Carazal, na localidade do Carazal, 
em zona especial de interesse social. 

 
O Loteamento foi aprovado pela Secretaria de Planejamento, Urbanismo, 

Publicidade e Defesa Civil em 19 de maio de 2006 e 16 de dezembro de 2010, localizando-
se em Zona Especial de Interesse Social. 

A FEPAM emitiu a licença prévia nº 531/2005 – DL – em 12 de julho de 2005; as 
licenças de instalação nº 379/2006 – DL – em 24 de maio de 2006, e nº 1370/2006 – DL – 
em 17 de dezembro de 2010. A Secretaria do Meio Ambiente emitiu a licença de operação 
nº 060/2014 em 22 de dezembro de 2014, e o alvará do DEFAP – SEMA – nº 42553 data de 
25 de maio de 2007.  

Esse projeto de lei pretende beneficiar pessoas cujo núcleo familiar possui renda 
bruta familiar mensal limitada a R$ 3.600,00 (três mil e seiscentos reais), as quais, diante do 
mercado imobiliário do município, não apresentam renda suficiente para se estabelecerem, 
com condições dignas de moradia, na cidade.  

De acordo com estudos realizados pelas Secretarias de Planejamento, 
Urbanismo, Publicidade e Defesa Civil, e da Cidadania e Assistência Social, assim como 
apontamentos emitidos pelo Ministério Público, no município há pessoas residindo em 
loteamentos irregulares. Além disso, existem famílias em situação de vulnerabilidade, 
necessitando amparo habitacional e social. 

Essas situações exigem que a Administração Pública Municipal tome medidas 
visando melhorias às condições de moradia dessas famílias e oportunizando-lhes a 
obtenção de títulos posse/propriedade. 



 

 

Consideradas essas premissas, o Executivo arbitrou como valor de venda do 
metro quadrado de cada terreno popular a quantia de R$ 58,52 (cinquenta e oito reais, 
cinquenta e dois centavos). É um valor módico se analisado o mercado imobiliário local, mas 
condizente com a renda do público a que se destina. Ademais, não implica renúncia de 
receita, já que o Município poderia doar os terrenos, o que não permitiria qualquer 
arrecadação, preferindo vendê-los por preço popular, o que serve para, mesmo que 
simbolicamente, ressarcir parte dos custos que o erário municipal teve com a realização da 
infraestrutura do Loteamento, e, ainda, busca alçancar a função social da propriedade, 
prevista na Constituição da República. 

Tal projeto coaduna-se com a Política Nacional da Habitação. Destaca-se, ainda, 
que em 31 de março de 2015 foi realizada audiência pública para a apresentação do 
referido projeto de Lei, o qual também foi levado ao COMDEMA e ao CMH, em 12 de março 
de 2015 e 23 de junho de 2016, respectivamente, conforme cópias das atas respectivas que 
seguem. 

Contando com a apreciação e consequente aprovação do presente projeto de 
lei, aproveitamos o ensejo para renovar nossos votos de elevada estima e distinta 
consideração. 

 
Gramado, 12 de dezembro de 2016. 

 
 

NESTOR TISSOT 
Prefeito Municipal de Gramado  

 
 
 

          Ana Ângela Soares  
Secretaria Municipal da Cidadania  
         e Assistência Social  

 
 
 

Ciente e de Acordo:  
 
 
         Christiane Balzaretti Bordin                              Marcos Caleffi Pons                           Débora Brantes   
Secretária Municipal da Administração          Procur ador-Geral do Município                Procuradora A djunta     
 

 


